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icipal de Cascavel PRoJETo DE LEI x" 5\ , DE 2022.
do em:Cilzç, J-LRece

O3rcnrid,
P rotoco

Âltera a Lei Municipal n" 6.636, de 9 de setembro de

201,6, que declara de utilidade pública a "Âssociação
Fênix - Projeto Fênix".

A Càmara Municipal de Cascavel, Estado do Paranâ, 
^provzi

Art. 10 Altera a ementa à Lei Municipal no 6.636, de 9 de setembro de201.6, a qual passa

ter a seguinte redação:

"Ârt. 1o Declara de Utilidade Pública a "Associação Instituto Paranaense de Assistência e

Pesquisa em Ensino e Saúcle - IPlt''.

Att.2" Âltera o art. 1o da Lei Municipal n" 6.636, de 9 de setembro de201.6, que passa a

ter a seguinte redação:

'Art. 1o Esta Lei dcclara de Utilidade Pública a Àssociação Instituto Paranaense dc
Assistência e Pesquisa em Ensino e Saúde - IPA, entidade sem finalidade lucrativa, inscrita no
CNPJ n" 25.163.553/0001,-96, com sede na Rua Sete de setembro, n" 3370, sala 05, Centro, nesta

cidade de Cascavel, e que tem como uma de suas finalidades estarutárias promover atividades de

assistência social, saúde e ensino, proporcionando programas de apoio à família, favorecendo o

compartilhamento cle experiência com o propósito de unir forças para restabelecer a qualiclade de

vida".

Art. 3". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio José Neves Formighieri, 70" aniversário de Cascavel.

Cascavel, 29 de abrll de 2022.

Vereador/PSC.

Justificação:

O presente projeto de Lei tem poÍ objetivo efetuar a adequação da Lei Municipal n" 6636,

de 9 dc setembro de 201,6, dc modo a atualizar o nome da Utilidade Pública, bem como, as novas

finalidades estatutárias 
f 
á devidamente regulamentadas e atsahzadas com o novo estatuto.
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Por fim, ressalta-se que o Projeto não viola o Princípio da Separação dos Poderes, e não
fere as disposições estabelecidas pela legislação que disciplina a responsabilidade fiscal dos

gestores públicos, tendo em vista que apenâs visa atualizar o nome da entidade conforme novo
estatuto e atividades p^ra a implementação de determinadas políticas públicas cujos recursos e

dotaçôes orçamentáttas jâ fazem parte da estrutura do Poder Público Municipal voltada parl o
atendimento da ârea de interesse, não havendo criação de nova despesa ou renúncia de receita.

Desta feita, solicita-se o apoio dos ínclitos colegas na tramitação e aprovaçáo da presente
demanda.

Rua Pernambuco 1843 - Centro - CEP 85810-021 - Cascavel - Paraná Fone (45) 3321-8812
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Fax (45) 3321-8881 - www.camaracascavel.pr,gov.br - E-mail: cecd@camaracascavel.
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lnstituto
Paranaensê
de ârssistência

Aos 12 (doze) dias do mês de março de
sede do INSTITUTO PARANAENSE DE

ATA DE RE-RÂTrFrCÀçÃ0 Ho 00§12022

rrusnruro pARANAENSE Dr AssrsrÊrucn s
prseutsÀ EM ENslNCI r sRúog - "tNsnruro

PARANÀEÍ{sr DE AsstsrÊrucm - tPA"
Rua Sete de Seternbro, 3370 | sala 05 | Centro

CEP 85810-09ü | Cascavel I PR

CNPJ : 25.163.55310001-96

il e vinte e dois), às 9 { horas, na

o

2022 (doís m
AS§ISTENCIA

Marli Knop
Secretária

E PESQUISA EM ENSINO SAUDE _
"INSTiTUTO PARANATNSE DE ASSISTÊNCTA * IPA'; à Rua §ete de Setembro, po 374, sala

uma05, Centro, CEp 85.810-090, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, foi
reunião para deliberar sobre a seguinte pauta:

Re-Ratifica$o da Ata de Assembleia Geral Extraordinária para Alteração Estatutária e
Outros Assuntos, registrada sob no 0003678/05, às fls. 15ry191, do Livro A-742, em
?2 (vinte e dois) de fevereiro de 2022 (dols mil e vinte e dois);

O presidente, Fábio Ribeiro da §ilva, deu por aberta a reunião, por mim secretariada, [m
seguida fez constar que na Atâ de Assembleia Geral Extraordinária para Alteração Estatutária
e Outros Assuntos, ocorrida em 17 (dezessete) de dezembro de 2021 (dois mil e vinte e um),
devido à uma desatenção de minha paÊe, constou erroneamente a nova denomina$o do
Instituto, nos seguintes termos: "Instituto Paranaense de Assistência e Pesquisa em §aúde e
Ensino", A denominação correta é: "Instituto Paranaense de Assistência e Pesquisa em Enslno
e Saúde". Permanecem Ínalterados [odos os demais itens.

Nada mais havendo a ser tratado, o presidente deu por encerrada a Ata de Re-Ratificação e
eu, Marli Knop, lavro a presen& que vai assínada por mim e pelo presidente.

Cascavel, 17 de março de ?0?2.
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T§RCEIRA ALTERÂçÃO ESTATUTÁRIÂ

THSTTTUTü PAnANÀEHSÊ BE A§§I§TÊNCrA E PESQUTSA EÍ{ E§§rilO E §ÀúOÊ -
*IH§Yf,TUTO PÀRÂHÂET}IsE DE ASSISTEI{CIA - IPÀ"

Capítulo r
Da Denominação, Duração, Fins, Natureua e §ede

Art, 10 - O Instituto Paranaense de Assistência e Pesquisa em Ensino e §aúde é uma
pessôa jurídica de direiio privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa
e financeira, de caráter humanitário e filantrópico, fundada em 3U0312015,
duração indeterminada e número ilimitado de associadosr que se regerá por
Estatuto e pela legislação que lhe for aplicável.

Ârt 20 - A sede do Instituto Paranaense de Assistência e Peequisa Em §nsino e
§aúde estÉ localizada à Rua Sete de setembro, no 3370, sala 05, Centro, na cidade
e Comarca de Cascavel, no Estado do Paraná, CEP 85.810-090.

Àrt. 30 - Para cuntprir suas finalidades sociais, a Associação se organizará em tantas unidades
e filiais que se fizerem necessárias, em todo o território nacional ou em qualquer
estado soberano onde haja representação do estado Brasileiro, as quais funcionarão
mediante delegação expressa da matriz, e se regerão pelas disposiÉes contidas neste
estatuto e, ainda, por seu Regirnento Interno.

AÉ. 40 - A Associação Instituto Paranaense de Assistência e Pesquisa em Ensino e
Saúde usará o norne fantasia "INSTITUTO PARÂNAENSE DE ASSISTÊXCü -
IPA".

Art. 50 - O *INSTITUTO PARâNAEH§E DE A§SI§TÊ*CN - IPÀ" tem por finalidades:

I. Integrar as atividades de assistência social, saúde e ensino;

II. Adrninistrar lrospitais, clínicas, cnnsultórios, centros de diagnóstico por
ímagem (radíologia, tomografia cornputadorízada, ultrassonografia,
mamografia, ressonância magnética, densitometria óssea e outros exames
realizados com o uso de radiação ionizante), UTIs e ambulatórios, laboratórios
bioquímicos e outros estabelecimentos dâ área de saúde;

IlL Adrninistrar programas de ensino. pesquísa e atendimento a estudantes;

IV Promover atendimentos corn gratuidade ou não, respeitãndo as legislações
pertinentes;

V, fxecutar atividade hospitalar;

VI Promover treinamento e capacitação de profissionais de apoio às atividades
de saüde;

WI. Promover o voluntariado;

VnL Integrar atividades com o setor público e privado, através de parcerias;

IX. Desenvolver programês de intercâmbio nacionale internacional;n",
ryq?**



x.

xr.

Desenvolver trabalhos de pesquisa nas diversas áreas da medicina, inclusive
para desenvolver medicamentos e substâncias para rrso na área de saúde;

Organizar e desenvolver atividades de nutriçâo, amêmenta$o, segurança
trabalho, campanhas e programas de prevenção;

XII. Desenvolver programa institucional de educa$o;

XIII. Desenvolver programôs institucionais de atendimento à criança e
adolescente;

xÍv.

xv,

xVI.

Adrninistrar, programôs de apoio à família;

Desenvolver progrãmas e p§etos de integração com a comunidade;

Buscar parcerias com instituições de ensino da área da saúde para atuar como
mmpo de estágio para estudantes da área da saúde;

XVII- Desenvolver, em pãrceria com institui$es de ensino de medicina programas
em parceria para a recep$o de alunos em residência médica;

XVIII.Operar planos de §aúde;

XIX. Organizar e participar de seminários, congressos, slmpósíos, painéis, feiras e
eventos voltados à área da saúde;

)O(. Adrninistrar sisternas complementares de auditoria mêdica.

Farágrafo Único - A operação de planos de Saúde de qualquer espécie somente
terá início se deliberado ern assembleia geral extraordinária
convocada especíalmente parâ esta finalidade e após a

obten$o de AutorizaSo de Funcionamento junto à Agência
Nacional de Saúde Suplementar, em obediência ao
determinado no artigo 1o, da Lei Federalno 9.656/1998.

Art.60 - A área de atuação do "IH§TITUTO PARÀNAEHSE DE À§§IST*f,lCf* - IPA" tem
como prioridade o rnunícípio de Cascavel - pR e região, prdendo atuar em todo
territorio nacional conno filial, departamento ou posto de serviço, de acordo com â§
diretrizes impostas por este Estatuto,

Art. 70 - Â fim de cunnprir sr.ras finalidades, o '-ÍN§TITUTO PÂRANÂEH§E DE
AS§I§TÊNCIA - IpÀi poderá se organizar em unidades independenres de trabalho
denominadas departamentos, com autonomia adrninistrativa e financeira, regidos
pelo regimento interno e normas operacionais específicas, obedecido ao disposto
neste Estatuto.

Ail. 80 - Fara consecução dos seus objetivos, o "IN§TITUTO pÀRÂ§AE§§t DE
A§SI§TÊNCIA - Xpâ" poderá firmar convênios, contratos, termos de parceria,
termos de cooperação e aÉicular-se pela forrna convenienteí com órgãos ou
enfidades públios e privadas, nacionais e estrangeiras, observadas as disposiSes da
Lei Federal no 12,1OI l2OOg e os seguintes princípÍos:

I. Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre exigências de
rentabi I idade econômica ;

ân
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Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da a$o
assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;

ilI. Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a
e serviços de qualidade, bem como à convivência farniliar e
vendando-se qua[quer comprovação vexatória de necessidade;

IV. Igualdade de direitos no ace§so ao aLendimen[o, sem discriminação
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbana e

V, Divulgação ampla dos benefícios, serviços, progrâmas e projetos
bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critáriüs para
concessão.

Art.9ô - O *IIISTITUTO PÀRÂNAENSÊ DE A§§I§TÊNCfI - IPA'poderá firmar parcerias
com Organiza$o da Sociedade Civil, poder público, comissôes e conselhos
municipais, estaduais e federais, assim como compor câmaras setôriais ou técnicas.

Art.10 - O "IÍ\I§TITUTO PÀRÂHÂEH§E DE Â§§I§TÊf'lCfA -TPA" poderá organizar-se em
secretarias, como resultado da evolução dos Departamentos.

Capitulo ÍI
Dos Associados

Àft. 11 - O *IN§TITUTO PÀRAttÂEÍl§E oE Â§SISTÊftCn - IpA'terá número ilimitado
de associadosr os quais não responderão pelas obrigações sociais.

Art 12 - Serâo admitidos comô associados todas as pessoas idôneas que, cumulativamente,
sejam aprovadas pela Diretoria Erecutiva.

Art. 13 - 0'IH§TITUTO FARÂHAEN§E §E Â§§I§TÊHCIA * IP*' fem ôs seguintes
categorias de assocíados:

Ass&ciado Fundador - aqueles que paíticiparam de ãto da constituÍção da
associação,

Âssociado EÍetivo - tCIda pessCIa física que tenha participado das atividades
do *IN§TITUTO PARÂNÀENSE §E A§sISTÊffçfn - ÍPÀl"t por prazo não
inferior a 05 (cinco) anos consecutivos, sem faltas ou sanções administrativas
que, convidado pela Diretoria Executiva a se candidatar a compor o quadro
de associados efetivos tenha aceitado o convite e sua inclusão tenha sido
referendada pela Âssembleia Geral, passando a pagar anuidades;

ilL Associado Contribuinte - toda pessoa física, que venha a solicitar sua
adesão e que venha a pagar anuidades;

rv. Associado Institucional - toda a entidade do lerceiro setor que venha a
formar parcerÍas su trabalhos em conJunto, estando isento do pagamento de
anuidades;

II

I.

u

V. Associado lÍoluntiário - toda pessoa Ssica que venha a compôr os serviços
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votuntâriado§ pelo *IHSTITUTO PARÂNâ,Eil§I D§ A§SI§TÊXCIÂ - IpA'
no desenvolvimento de suas atividades, estando isento de pagamento das
anuidades;

VI, Associado tenemérito - toda pessoa física
relevantes ao "IN§TITUTO pÀRÂllAEN§E DE
seja por atividade de voluntariado, quer por doações e contribuições,
isento de pagamento de anuidades;

VII. Associado Fatrocinador - toda pessoa física ou jurídica que patrocina
Ativídades do *IN§TITUTO PARÂNAEN§E DE À§§ISTENCIÀ .IPA,,,
forma constante e periódica, ou que venha a pagar anuidades;

VIII. Assoclado Profissional - toda pessoa física, profissional da área de saúde,
assistência social e atividades correlatas que venha a particiqar das atividades
e programas do'IN§TfTUTO PARANAEN§f DE ÂS§ISTEÊICIA - IPA",

Parágrafo único - O associado pessoa física poderá participar de mais de uma
categoria de associados do "IN§TÍTUTO FÂRÂHAENSE DE
À§SI§TENCIÀ - IPÂ".

AÊ, 14 - Terão Dtreito a voto os asrociados fundadores e efetivos, desde que estejam
em pleno gozo de seus direitos e deveres.

CAPiTULO ilI
Da .*drniosâo, §uspensão. Exclusão e Dernissão

Art. 15 - Para admissão ao quadro de associados o candidaLo deverá preencher uma ficha
cadastral, a qual será analisada pela Diretoria §xecutiva e, uma vez aprovada e
referendada pela Ae*embleia Geral, será inforrnado ao novo associado o seu
número de matrícula e a categoria à qual pertencerá.

Parágrafo único - O candidato a associado será recusado quando pCIr seu
comportamento público ou prlvado, íor considerado nocivo ao
meio social, à harmonia da Associação e aos bons costumes.

Art. 16 - A avaliação do Âssociado Contrihuinte, candidato a se tornarÂsrociado Efetivo,
é atribuição da DiretorÍa Executiva e, posteriormente deverá ser referendado pela

Assembleia Geral, podendo ocorrer após o cumprimento do prazo de 05 (cinco)
anos côrnü associado.

Aft, 17 - Quando o associado infringír o presente estatuto ou êxer€er atividades que
comprômetam a ética, rnoral ou aspecto financeim do "Il{§TITt TO PÂRÂNÂ§H§E
DE Â§§I§TÊrtCfn - IPÂ'r estará suJeito às seguinles sanções:

I. Advertência por escrito;

Ir, Suspensão dos seus direitos por tempo deterrninado;

UI. Exclusão do quadro de associados.

prestado
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Art. 18 - A
ao

Aft. 19 - Ocorrendo a repetição do fato, o associado será suspenso dos seus direitos,
prazo não superior a 150 (cento e cinquenta) dias corridüs, por decisão da
Executiva, com exposíSo de motivos.

ÂÊ. 20 - Perdurando o fato, ou côrnetendo o associado adicíonaÍs transtornos dentro do
de 12 (doze) meses corridos, a Diretoria Executiva convocará Assembleia
Extraordinária para avalia$o da recomendação de exclusão.

Art. 21 - Na Assembleia 6eral Extraordinária convocada pãra avaliar a
associado será garantido o direitio à ampla defesa e ao contraditório.

de

Att. 22 - O associado excluído poderá retornar ao quadro de associados após decorridos ü5
(cinco) anos de seu afastamento, considerada a previsão do parágrafo único do artigo
12 deste Estatuto.

Art. 23 - Quando o associado excluído estiver lotado em projetos, programas ou em
departamentos, os seus direitos de participa$o serão mantidos.

Art. 24 - O associado que deseje se desligar espontanearnente do quadro de associados, de
forma definitiva ou temporária, deverá encaminhar a solicitação por escrito, atravÉs
de correspondência, dirigída à secretaría do "IN§TITUTO PAAANÂfil§E §E
A§§I§TüNCIÀ. IPA'.

§ 10 - Tão }ogo a triretoria Executiva despache, dando ciôncia ao associado
soticitante do conhecimento do pedido, o afashmento passará a vigorar,
retroativarnente à data da solicitação.

§ 2o - O associado que vier a falecer será consíderado automaticamente excluído do
quadro de associados, em procedimento forrnalizado na prímeira Àrsembleia
Geral que vier a ocorrer após o falecirnento.

Art. 25 * O associado que tenha solicitado seu destigamento espontaneamente, poderá
solicitar o seu retorno ao quadro de associados sem a necessidade de prévia
apr:ovação da Diretoria §xecutiva, respeitado o rnesíTro procedimento descrito no
"caput" do artigo 21.

Capítulo IV
Dos Direitos e Deveres do Asrociado

Art. 26 - São direitos dos associados:

L Frequenlar a sede do "IN§TITUTO PARÂNAEHSE p§ Â§§ISTÊXCIA -
IPÂ";

U. Participar das Âssembleias;

III. Manifestar-se sobre os a$s, decisões e atividades do *INSTITUTO

PARANÂEil§E DE A§§IST!ilCIÂ - IPA";



ry

v.

w.

vlr.

III.

IV.

Votar e ser votado para cargos da Diretoria Executiva e do Conselho
Fiscal, desde que civilmente capaz e curnpridos os requisitos previstos nos
artígos 63 e §4, seus inçisos e parágrafos, deste Estatuto;

Debater e votar os assuntos em pauta nas Àssembleias;

Indicar à Oireção Executiva candidatos ao quadro associativo;

Usufruir 
^os 

serviçôs oferecidos pelo *IH§TITUTO PARÀNÀENSE
A§§ISTENCIÀ. IPA";

WII. Participar corn aprese*tação de projetos e programa§.

Art. 27 - 5ão deveres do associado:

Acatar as decisões das Assembleias;

Atender os objetivos do "IN§TITUTO PA§.ÀNAEH§I PE A§§ISTÊftCfE -
rPÂ.,1

Zeiar pelo norne do'IHSTITUTO PARA,I\IÂENSG DE Â§§I§TÊNCIÂ - IPÂ"i

Participar das atividades do *IH§TITUTO PARANAÊN§E DE À§SISTÉHCIÀ
.IPA";

ContríbuÍr conr propostâs pâra o desenvolvirnento do município de Caecavel
- PR, através da apresentação de projetos e progrâmas.

Farágrafo único *O "IH§TITUTO PARANAEII§E Df A§gI§TÊXCfa - IPÂ" não
responderá pelos atos praticados por seus assüciâdCI§, e seu§
associados - ressalvados os membros da administração - não
responderão sotidária ou subsidiariamente pelas obriga$es da
associaSo.

Art. 28 - Os associados fundadore$ e efetivos poderão pleitear cargos eletivos, desde que
estejam ern pleno gozo de seus direitos e deveres e atendam às exigências dos artigos
63 e 64, seus incisos e parágrafosi deste Estatuto,

Art. 29 - Os associados poderão formar grupos de trabalho independentes da estrutura
administrativa, pãra desenvolver atívidades como:

I. Serviços de voluntariado;

II. R*alização de eventos de confraternizaÉo;

III. Grupos de estudos e pesquisas;

IV. Dernais atividades de interesse dos associados.

Art. 30 - Para o desenvolvimento das atividades descritas nos incisos acima, os associados
envolvidos devem comunicar â secretaria do *II{STITIITO PÂRÂNÀEF{§E DE

Â§SI§TÊHCIA - IPÀ', indicando dois assocíados que serão responsáveis pela

coordenaçâo das atividades, para ser submetido à aprovação da Oirstoria
Executiva,

I.

II.

v

o presente Estatuto e demais normas pertinentes.

A^st=
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Capítulo v
Dor órg§oe Deliberãtivor - Da Àdminirtraçfro

Art, 31 - A adrninistra$o do "IH§TITUTO PARAÍTIAEH§E DE À§§I§TÊXCIA - IPA'
corÍrpostâ dos seguintes órgãos deliberativos:

I. Assembleia Geral;

U, Diretoria Executiva * Gestão Administrativa;

III. Conselho Fiscal;

lV. Conselho Consultivo;

V. Conselho Comunitário;

VI. §uperintendênciaAdmlnistrativa;

VII. Departamentos.

Seção I
§a AsseÍnbleia Geral

AÉ. 32 * A Assembleia Geral é o órgão rnáximo e soberano do "'INSTTTUTO
PâRAH*EN§E DE A§SI§TÊNCIA - IPA", constituída pelos seus associados em
pleno gozo de seus direitos, e reunir-se-á srdinariarnente pelo menos uma vez ôo
anôr para tomâr conhecimento das ações da §irgtsria Executiva e,
extraordinariarnente, quando convocada na forrna prevista no § J.o.

§ trô - As assembleias Gerais poderão ser convocadas:

a) Pela Diretoria Executiva;

b) Pelo Conselho Fiscal;

c) Por 1/3 dos associados em pleno gozo de seus direitos.

Art. 33 - Os editaís de convocação das Assêmbleias Gerais deverão informar de forma elara
o local onde será realizada, a data e hora de sua realização em primeira e segunda
convocaçÕes, ô ordem do dia e quem a convocou, devendo, obrigatoriamente, ocorrer
corn antecedência mínima de I {oito) dias da data em que será realizada e poderão
ser formalizadas por qualquer um dos seguintes meios:

I. Publicâção na ímprensa local;

IL Circular distribuída entre os açsnciados;

III. E-mail enviado a tüdôs os associados;
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ff. Fixação do edital no quadro de avisos da secretaria da sede,

Art. 34 - Quando a convocação da Assembleía Geraldemrrer de deliberação dos
deverá o Presidente convocá-la no prazo de 03 (três) dias, contados da
entrega do requerimento, que deverá ser encarninhado através de
extrajudicial. Caso não haja a convoca$o no prauo estabelecido, aqueles
deliberaram por sua realização, poderão íazer a convocação, obedecidos os
estabelecidos no Art. 33.

Aft. 35 - As deliberações das Assembleias Gerais deverão ocorrer, obedecidos aos
critérios:

ntes

I. Em primeira convoca$o, no horário especificado no edital, com a maioría
absoluta dos associados em pleno gozo de seus direitos;

u. Em segunda convocãção, meia hora após a primeira ser declarada com
quórum insuficiente, com qualquer número de associados em pleno gozo de
seus direitos.

Âtt. 36 * Iodas as deliberações em Àssembl*ia §eral serão tomadas por votação,
prevalecendo a vontade da rnaioria simples dos associados presentes e aptos a votar,
corn exce$o daquelas que tenham por objeto deíiberar sobre a destituição de
mernbros da Administração, alteração do §statuto §CIclal e dlssolução do
'IN§TITUTO FARÂNÀÊil§E §E A§§I§TtllCIÀ - IFÂ", pãrã as quais o quórum
de deliberaçÊo necessário é de 213 (dois t*rços) dê votos dos apsociados presentes à
Assembleia Geral especialmente convocada pera es[e fim e aptos a votar.

Art. §7 - CompetÊ à Assembleia Geral Ordinária:

L EleEer e destituir membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal;

n, Fiscalizar os membros da Associação, nô consecução de seus objetivos;

III. Aprovar planos de trabalho;

ry. Aprovar balanços e as prestações de contas.

Art. 38 - Compete à Assembleia Geral Extraordinátia:

I. Deliberar quanto à compra e venda de imóveis do "INSTITUTO
PARANAET{§E DE A§SI§TENCIÂ . IPA";

II. Alterar, no todo ou em pafte, o Estatuto Social;

III. Deliberar quanto à dissolução da Associação;

ry, Decidir, em última instância, sobre todo e qualquer assunto de ínteresse social,
bem como sobre os casos omisgos no presente Estatuto;

v Referendar a indicaçãs do Presiderte para *s substitutos dos componentes
da Diretoria Executiva em casos de vacânc*as, durante o exercício do
rnandato.

a
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§eção II
Diretoria Executiva

Gestão Administrativa

Art. 39 - A administra$o da associação competirá única e exclusivamente
Executiva, composta por 4 (quatro) membros:

I. Presidente;

II. Vice-Presidente;

III. Secretário;

ru. Tesoureiro.

Âtt. 4O -A Dlrctoria Executiva será eleita por vota$o ou aclamação (quando houver chapa
úniça concorrendo ao pleito) entre os aEsociados fundadores e efetivos, respeitando
os critérlos de direito de voto anteriormente estabelecldos neste Estatuto, seus
membros deverão ser pessoas físicas, em pleno gozo dos seus direitos, para mandato
de 5 (clnco) ânos, com direito a reeleição.

Parágrafo Único - Caso os cargos de Vice-Presidente, Secretário e/ou Tesoureiro
fiquem vagos, caberá ao Presidente indicar novos nomes para
preenchê-los e apresentii-los em Assembleia Geral
Extraordinária especialrne*te convocada para estê fim, para
que sejam aprovados pela maioria dos presentes, conforme
deflnido neste Estatuto no artigo 33 e seguintes.

Art. 41 - Compete à Dlretoria Executiva:

I- Representar o "IilI§TITUTO PARÂNÀrI{§E DE ÀsSISTÊnCfn * IPA" nos
seus âtôs;

Convoca r Assêmbleias Gerais Ord i nárias e Extraordi ná rias;

Constituir, unificar e d issolver depa rta mentos;

Contratar e demitir funcionários;

Contratar prestadores de serviços terceirizados se e quando necessária;

Administrar o.'IN§TITUTO PANANÂEHSE DE ASSISTÊilCIÀ . IPA,,;

Aprovar ou alterar o Regimento Internô, que disciplinará os vários setores de
atividades da Associação.

Art, 42 - Não serão rernunerados, de nenhurna fôrmâ, os cârgos da Dire&ria §xecutiva,
tâmpouco os dos Conselhos.

Art,43 - Compete ao Presidente:

L Representar o "IH$IfiUTO PARANÀEI{SE DE ÀS§ISTÊNCU - IPÂ'
perante outras organizações e entidades públicas e privadas;

il.
III,

w.

v.

w.

vu.

-c
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II.

ur.

II.

III,

ff"

v,

VI.

VTI.

Art.46 - Cornpete

Representar o "IN§TITUTO pAnÂHAEil§f DE À§§I§TÊHCm * IpA'
ativa, passiva, judicial ou extrajudÍcialmente, respondendo legalmente pela
gestão administrativo-Íinanceira;

Nomear procuradores, delegando poderes para fins elpeciais e específicos
norne do "IN§TITUTO PARÂNAEN§E DE Â§SI§TIIICIA - IPA';

ry. Assinar contratos, distratos, procurações, documentos,
pagarnentos ou qualquer outro documento em nome da associaSo,
que relacionados cüm a atividade do "II{§TITUYO
ASSISTENCIA. IPA";

D§

V. Assinar as atas das reuniões do grupo, conjuntamente corn o secreklrio;

Rubricar os documentos e livros oficiais, assinando os respectivos termos de
abertura e encerramento;

VII. Zelar pelo patrimônio físico, moral e espiritual da associação;

YIII. Abrir e movimentar as contas ern e*tabelecirnentos bancários, emitir cheques,
ordens de pagamen!0, crédito e documentos juntamente com o TesoureÍro;

IX. Cumprir e fazer cumprir este Fstatuto e o Regirnento Interno do "IH§TITUTO
PARÀI{AEÍ*§E DE ASSISTENCIA * IPA";

X. Indicar 0§ demãis cãrgos da Diretoria para aprCIvã$o dos associados, nos
casos previstos no presente Estatuto.

Par$grafo único - O presidente s*rá substituído pelo Vice-Presidente em suas faltas
e impedimentos.

Art. 44 - üompete ao Vice*Presidente substituir o Presidente nas suaE faltas e impedimentos,
ou quando for por este designado para tal.

Art. it§ - CCIrnpete ao Secretârio:

vI.

I. Secretariar as Assembleias Gerais deliberativas do *IN§TITUTO

PÀRANAEH§§ DH A§§I§TÊHCIA - IPA, lavrando as respectivas âtas e
assÍná-las juntamente com o Presidente;

Secretariar as reuniões da Diretoria Executiva;

Manter sob sua guarda os livros de abs das reuniôes;

Organimr e manter sob sua guarda os arquivcs e expedlentes;

Elaborar e manter atualizads o cadastro de membros integrantes de projetos;

Arquivar documentos e correspondências;

Substituir o Tesoureiro nôs suãs faltas e impedimentos.

ry\.
ro:
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Abrir e movimentar contas em estabelecirnentos bancários, emitir cheques,
ordens de pagamentos, créditos e demais documentos, juntamente com o
Presidente;

Ter sob sua guarda os livros da tesour:aria e os docunnentos respeclivos;

§I. Arrecadar as receitas regulares e extraordinárias, escr:iturando-as em
próprios;

Retirar importâncias monetárias em instituições financeiras,
registrados no depaüamento de correíos ôu em outras repartições, ou
a presidência a designaSo de procuradores pãra fazê-lo;

Efetuar pagamento, mediante autorização prévia do Presidente, das despesas
regulares e extraordinárias do "IIIISTITUTO PARANAEI*§E DE
A§SISTEHCIA. IPA";

Substítuir o Secretário nas suas faltas e impedímentcs.

§eção III
Conselho Fiscal

ArI- 47 - O *IN§TITI,TO PARÂI.TAEN§E DE A§SI§TÊNCIÂ . IP*" contará com um
Conselho Fiscal, órgão de controle ecsnômico e financeiro da institui$o, constituído
por 3 membros eleitos em conjunto com a Diretoria Executiva entre associados
fundadores e efetivos em pleno gozo de seus direitos, para urn rnandato de 5 (cinco)
anos, sendo cornposto de:

I. 02 Conselheiros Fiscais titulares;

U. 01 Conselheiro Fiscal §uplente.

Ârt. 48 - Cornpete aos conselheiros fiscais do "INSTIIUÍO FAR.AHA§I{§E DE
ASSIIiTENCIA . IPA":

I.

§.

w.

v.

vI.

I.

II.

III.

rv.

Examinar e lavrar as contas, balanços e balancetes;

Examinar ern gualquer tempo os livros e documentos contabeis;

Lavrar em lívros de atas e de pareceres os exãmes efetuados;

Analisar e julgar a comprâ de bens móveis e imóveis necessários e de valores
significativos;

V, Apontar eventuais irregularidades, sugerindo rnedidas corretivas;

Vtr, Em caso de líquidação da entidade, estab*lecer a comissão para levar a bom
terrno os atos julgados indispensáveis;

VU. Aprovar os balanços e relatórios de desempenho financeiro e mntábil e sobre

*-*'ry;::".
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superiores da Associação;

VIII. Apresentar para a Assembleia Gerat, as irregularidades verificadas nas
da associação;

ü. Requisitar à Diretoria, a qualquer tempo, documentaSo comprobatória
operações econômico-financeiras realizadas pela associação;

x Recomendar a realização de auditoría externa extraordinária quando
necessário e conveniente;

Aprovar e alterar o regimento interno da Associaçâo em conjunto
Diretoria;

xr. com a

Xn. Convocar Assembleias Gerais Extraordinárias,

Parágrafo único - A prestaSão de contas do "INSTITt TCI pARAttlÂEH§E §E
Â§§I§TIHCIA - IpA'observará no mírrimo:

a) Os princípios fundarnentais de contabÍlidade e as Normas Brasileiras de
Contabilidade;
A publicidade, por qualguer meio eficaz, no encerramento do exercício
fiscal, do relatório de atividades e das demonstrações financeiras da
entidade, incluindo as certidões negativas de debito;
A realização permanente de auditoria interna;
A realização de auditoria, inclusive por auditores externos
independentes, se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos
públicos.

b)

c)
d)

Art. 49 - Compete aos mernbros titulares do Conselho Fiscal:

L Presidir reuniões e Assembleias Gerais convocadas pelo Conselho;

U. Assinar docurnentos relativos aos par€ceres do Conselho Fiscal;

III. Representar o Conselho Fiscal perante a Diretoria Hxecutiva.

Art, 50 - Ao rnembro suplente do Çonselho Fiscal cornpete:

I. Secretariarr as reuniões e Âssernbleias Gerais convocadas pelo Conselho;

ü Manter sob sua guarda os tívros e documentos relativos às atividades do
Conselho Fiscal;

ilI. Substituir qualquer dos membros titulares nas suas faltas e impedimentos;

Art. 51 - 0 Conselho Fiscal poderá csntratar serviços especializados terceirizados para a
realização de auditorias externas e pera o fornecimento de relatórios ou avaliações
de programas e projetos que contemplem a utilização de recursos financeiros do
*INSTITUTO PARAÍ{ÂEN§E DE ÀS§ÍSTÉN§IA . IPA".

4;*t'.J
§eção IV

Cunsêlho Técnico
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Art, 52 - O Conselho Técnlco ê composto por:

I. Representante das entidades de classe;

n. Profissionais empregados ou liberais;

III. Representantes de faculdades ou universidades;

W. Repr:esentantes de escolas tÉcnicas e profissionalizantes;

V. Representantes de Centros de Pesquisas;

VI. Repr,esentantes de outras entidades representativas da área de atuação.

Art, 53 - É compeÉncia do Conrelho Técnico:

I. Analisar os aspectos técnicos, administrativos e jurídicos;

II. Fornecer pareseres e avaliações;

IIL DaT supo*e e apoio aos projetos e progrâmas"

ÀÊ. 54 - Apos formalmente constituído, o Conselho Técnico elegerá três dentre seus
membros pôra ês seguintes funções:

I, Presidente;

$. Secretarío;

UI. Suplente.

Árt. 55 - eompete ao Presidente do Conselho Técnico:

I. Representar o Conselho perante a Diretoria Executiva;

U. Convocar reunÍôes e Assernbleias Gerais Extraordinárias para tratar assuntos
de sua alçada;

IIL Fornecer pareseres e avaliações.

Art. 56 - Compete ao §ecretário do Consslho TécnÍco:

I. §ecretariar as reuniôes do Conselho e as Assernbleias Gerais Extraordinárias
por ele convocadas;

ü. Arquivar e encaminhar documeniações;

IU. Substituir o Fresidente na§ suas faltas e irnpedimentos.

ÂÊ. 57 - Compete ao §uplente do Coneelho Técnico substituir o Secretário nas suas faltas
e impedimentos.

t-
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Conselho Consultivo

AÊ. 58 - O Conselho Concultivo é constituído por representantes indicados pelo
Municipal, Poder ludiciário, Legislativo Municipal e Conselhos Municipais,
legalmente junto ao município de Cascavel-PR e região e terá sua
disciplinada pelo Regímento Interno.

§eção VI
Conselho Comunitário

Art. 59 - O üonselho Comunitário é constituÍdo pCIr representantes indicados pelas

entidades do Terceiro §etor do niunicípio de Cascavel-FR e região e terá sua
atuação disciplinada pelo Regimento Interno,

Art 60 - Á constitui$o dos Conselhos Tócnico, Consultívo e Cornunitário é facultativa para o
pleno funcionamento do "IN§TITUTO PARANÂEI{SE DE A§§ISTÊUCIÂ - ipl".

§eção VII
§u perintendência Admi nistrativa

Âr't. 61 - A estrutura da §uperintendência Administrativa será contratada e
dimensíonada confôrme volume de atividades a ser adrninistr*do, podendo variar em
função do núrnero de filiais, departamentos, programas e projetos implementados e
em desenvolvimento, devendo elaborar Regimento Interno específico.

Parágrafo único - Caso a funfro seja exercida por um associado, o mesmo ficará
com seus direitos de associado suspensos enquanto estiver
ocupando o cãrgoí não podendo, porünto, vôtar ou ser votado
pãra cargos eletivos, sem prejuÍzo dos dernais direitos que lhe
caibarn.

Art. 62 - A §uperintendência Administrativa será remunerada.

Art. 63 -Cornpete à Superintendêncía Àdministrativa:

I.

II.

ur.

Acompanhar os trabalhos dos departamentos;

Cadastrar documenta$o e encaminhar para os segmentos interessados;

Administrar o *IN§TITUTO PÁRÂHÂEITSE DE AS§I§TÊNCM - IFÀ,, sob o
comando da Diretoria Exacutiva;

Organizar os planos de trabalho;

Buscar formas de atualizaÇão.

ry

v.
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Âit. 64 - A Superintendência Administrativa deverá reunir-se mensalmente com os
departamentos constituídos para avaliação e acompanharnento permanente das suas
atividades.

Seção VIII
Departamenbs

Art, 65 - A constituição, dissolução ou fusão dos departamentos é de da
Diretoria Executiva, que serão propostos baseados nos procedimentos, planos de
trabalho e das interfaces dos projetos e prôgramas.

Art. 66 - Os departamentôs poderão montar sua estrutura administrativa conforme suas
necessidades e capacidade financeira, devendo estabelecer Regimento Interno
específico,

Ârt. 67 - Cada departamento deverá apresentar anuatrmente seu plano de trabalho,
subrnetendo-o à aprovação da Diretoria Executiva,

Parágrafo Único - Quando sofrer alteraSo o plano de trabalho, o mesmo deverá
ser cornunicado imediatamente à Diretoria Executiva, sob
pena de sansão adminístrativa.

Ârt. 68 - Cada departarnento deverá indícar dois membros, §endo um coordenador e outro
secretário, para condu$o dos trabalhos, sendo os mesrnos representantes do
deparhmento perante a Diretoria Executiva.

Ârt. 69 - O departamento poderá remunerar seus dirigentes e participantes, conforme
definido antecipadamente pela Diretoria Executiva.

Ârt. 70 - Os departamentos terão Regirnentôs Internos e regras de trabalhos próprios, os
quais devem ser aprovados pela Biretoria Exocutiva.

Âtt, 71 - Cada departarnento tem autonomía administrativa e financeira, obedecendo ao
presente Estêtuto e às normas do próprio departamento estabelecidas em Reqirnento
Interno.

Capítulo vl
Das ComisE6es

Art 72 - A Diretoria Exeçutivâ, o Conselho Fiscal e os Departamentos, poderão
constituir comissôes especiaÍs por tempo determinado para auxiliar na administração
do'.IN§TTTI",TO FÀRÂHAEH§E DE À§§T§TEÍ,ICIA . IPÁ,,

Ârt, 73 - As comissões são mnstituídas com um mínirno de 0§ {clnco} asso'ciados ern pleno
gozo de seus direitos e regularmenie em atividade, podendo ser convidados, em
casos especificog membros externos para constituí-las.

Att.74 - Cornpete às Comíssões:

I. Fornecer sobre os objetivos para o qual foi constituída;

.{"*-
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§, Cumprlr CIs prazos determindos quando da sua constitui$o;

ilI. Reunir-se e discutir soke os assuntos solicÍtados;

ry. §er imparcialnas decisôs,

Àrt. 75 - O prazo de dura$o de uma fimissão não poderá ser superior a 90 ( ) dias
consecutivos de trabalho, Sendo ser prorrogado excepcionalmente por
(trinta) dias.

30

Àrt. 76 - Vencido o pr&zo, caso a cçmissão não tenha chegado à conclusão ou a
Dirctcria Executiva decidiÉ sobre eventual prorrogação do prazo
especificamente para a elabora$o de tal conclusão ou parecer.

duração

§,rl,,7V - Caso a cornissão rcmpreenda que é necesario a emissãs de pareer de terceiros,
poderá propor a contrata$o, a ser analisada pela Dirrtoria Êxecutiva.

Art. 78 - Ao final do prazo ou das atividdes, a &missão dissolver-se-á automaticamente,

Capftulo VXI
Das Ele§ões

AÊ. 79 - Os cargos eletivos da Diretoria Executiva e & Cons€lho Fiecal são exclusivos
dos associados fundadores e efetivos que estejam em pleno gozo dos seus direitos,

Parágrafu Único -A elei$o do Consalho FiscaN obedecerá às mesmas regras da
Diretoria Executiva, e os candidatos a Çonselheiros deverão
estar enquadrados em pelo rnenos uma categoria de associado,
e preferencialmente ter canhecimento em finanças ou
çontabilidade.

Art,80 - §erão eleitos por: votação ou arlamação os mernbroç da Diretoria Executiva e os
Concelheiros Fiscais inxritos em uffEr mesma chapa.

§ 1ü - As elei$es serão realizadas em cédula únim, na qual deverão estar nominadas
todas as chapas e cada um de seus respectivos candldato$, tantü para os
cfrrgos da Diretoria Exmutiva, como parô o Çonselho Fiscal.

§ Ztl - Havendo rnais de uma chapa conoorrente, cada urna receberá um número
sequencial, que tera ao lado um quadrado, onde será feito um "X" na que
mereceí a prderência do associado wtante,

§ 30 - Quando se tratar de chapa única, o voto será por aciamação.

Art.81 - As etei$es serão realizadas no mês de novembro de 5 fcinco) em 5 (cinm) anos,
por meio de Assembleia Geral OrdinárÍa, devendo os candÍdafos requerer a inscrição
à Diretoria Executlva até o último dia útil do mês de outubro do ano eleitoral,
protomlando junto à secretaria do Insütuto a solicita$o por escrÍto, ern duas vias,
com chapa cornpleta eom os respectivos nornes e Grgos ã qu€ ooncorreffi, em dms
vias,

{-*e 
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Ârt. 82 - À eleição ocorrerá em Assembleia Geral Ordinária e obedecerá âo seguinte

Serão indicados dentre os membros presentes que não sejam
para ô condução da Àssembleia Geral;

dois

Um dos membros será o Presidente da Mesa e o outro o §ecretario;

UI. Cada chapa candidata terá um perlodo de apresentação da sua
trabalho e todas terão o mesmo tempo para tal;

A votação será secreta e aberta a todos os associados corn direito a voto e em
pleno gozo de seus direitos de associado;

V, üs votos serão depositados em uma urna lacrada, sobre a mêsa de trabalho
e a vota$o será individual, realieada em cabine indevassavel, em cédula
entregue no mornento da votação e rubricada antecipadanrente por dois
associados presentes escolhidos aleatoriamente;

Vl, Êncerrada a votação será realizado o escrutínio e a contagem de votos na
presença de todos;

VII. Após a contâgem dos votos será proclamada a chapa eleita.

Art. 83 - Poderá ser impugnada a chapa eleita, com solicilaçâo realizada por escrito, em até
dois dias corridos â partir da data de realização da Assembleia Geral Ordinária, junto
à SecretariA dO *IH§TITUTO FÂRÂHAEÍ{SE §T A§§I§TÊHCIA.IPA*.

Art. 84 - A solicitação de impugnaSo será analisada por: comissão especialrnente constituída
para essa finalidade e, na ausência desha, pelo Conselho Fiscal.

Art. 85 - A Comissão ou o Conselho Fiscal terá o prazo máximo de cinco dias corridos para
emitir parecer sobre a solicitaSo de impugnação,

Parágrafo Único - 5e verificando a irnpugna$o da chapa eleita, será considerado
automaticamente prorrogado o mandato da Díretoria Êxecutiva
e do Conselho Fiscalem exercício e nova Assernbleia Geralserá
convocada no ato para realização ern sete dias.

Art. 86 - Será dado posse à chapa eleita no 15o dia corrldo a partír da realiza$o da
Assernbleia GeralOrdinária em que ocorreu a eleição.

Art. 87 - Os membros da chapa eleita deverão, até o dia anterior à data marcada para a
posse, apresentar cópias autênticas dos seguintes documentos:

I* Cédula de ldentidade;

Itr, Comprovante de registro no Cadastro de Pessoas Físlcas da Receita FederaÍ-
CFF;

III. Cornprovante de reoidência;

IV. Úttlma declaração do lrnposto de Renda - pessoa fisica;

V* Título de Eleitor e (omprovante de votação ou justificativa de não votação do

I.

II.

de

IV
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último pleito;

Para homens CI cCImprovanie de reservista ou dispensa de incorporação do
serviço militar,

CÂPÍTULO WU
DA RECETTA E PÂTRIT'{ÔNIO

Art.88 . Çonstituem recêitã do..IN§TITUTO PÂRÂÍ{ÂEN§E DE A§§I§TÊT*CTE.IPA,,:

I. Contribuições de pessoas físicas e jurídicas;

II. Anuidades;

III. Auxílios, contríbuÍções e subvenções de enridâdes ou diretamente da União,
Estado, Municípios ou autarquias;

IV. DoaSes e legados;

V, Pr.odutos de operação de ródito, internos e externos para flnanciamento de
suas aüvidades;

VI. Rendas em seu favor constituídas por terceiros;

WI. Usufruto que lhe forem conferidos;

VIII. Rendlmentos de imóveis próprios ou de terceÍros;

fi. Receitas de prestaç§o de serviços;

X. Receitas de comercialização de produtos;

XI. Juros bancáríos e outras receitas financeiras;

XXI. Rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis finançeiros de sua
propriedade;

XIII, Receitas de produção;

XtrV. Captação de renúncia e incentivo fiscal;

XV, Díreítos autorais;

XVI. Receitas como Operadora de Plano de Saúde.

AÊ, 89 - Todas as receitas serão destinadas à manutenção dos objetÍvos do "IH§TITUTO
PÁRANÀEHSE DE A§SÍSTÊNCIA. IFA'.

AÉ. 90 - ü patrimônio do ""IHSTITUTO pARÂNÀ§N§E D§ A§SI§TÊI{CIE - IPA"", §erá

constituído de bens identifícados em escritura pública, que vier a receber por doação,
legados e aquisiçôes, livres e desembaraçados de Ônus e bens móveís, imóveis,
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semoventes, ações e direitos, e títulos da dívida pública.

Art. 91 - A contratação de empréstimo financeiro que venha a contrair de bancos ou
de particulares, que venha^ a gravar de ônus o patrimônío do
PÂRAHAENSE DÊ AS§I§TÊNCIA - IPA'dependerá de aprovação da Diretoria
Executiva e do Conselho Físcal.

Art. 92 - Os departamentos poderão realizar controles independenles da sua contabilidade,
devendo os mesmos serem conciliados mensalmente, até o 1go {décimo) dia do mês
subsequente corn a contabilidade geral do "IFI§TITUTO PÀRÂI.IAEH§E
ASSI§TENCIÂ. IPA'.

§ 10 - Os recursos serão sempre aplicados parâ & consecuqão dos objetivos sociais,
sendo expressamente vedada qualquer atividade de natureza político-
partidária.

§ 2§ - O *rN§TTTUTO pARAt'tA§r*sE DE À§§rSTÊXCm * IpA" não aceitará
contribuições, donativos ou legados, cuja procedência venha a indicar origem
duvidosa ou ilícita.

Ârt. 93 . O *IN§TITUTO PARAHAEN§E DE ASSISTÊNCTN. IPÀ" NãO distribUi TCSUIIAdOS,

lucros, excedentes operacionais, dividendos, bonificações, participações ou parcelas
do seu patrimônio a dirigentes, mantenedores, associados ou Conselheíros, sob
nenhuma forma.

Parágrafo Único -Todos os recursos financeiros e o patrirnônio serão aplicados pelo
*IN§TTTUTO PARÂNAEHS§ DE A§§ISTENCIA . TPA'
dentro do país e para o cumprimento de suas finalidades e
objetivos.

Art. 94 - O 'INSTITUTO PARÂHâEN§E DE A§§I§TÊilCIÂ - IPA' poderá constituír
Fundo de Resenra, que será regido por normas específicas definidas em Regimento
Interno,

Capltulo IX
Dos Livros

Art,95 * O "IHSTITUTO PÂRANÀENSE DE ÀS§ISTÊHCIA - IPA'rnanterá os seguintes
livros:

I. Livro de presençâ das Assembleias Gerais e reuniões;

U. Livro de ata das Assembleias Gerais e reuniões;

III, Livros fiscais e contábeis;

IV. Demais lívros exigidos pela legislação aplicavel.

Ârt, 96 * Os livros poderão ser confeccionados em folhas soltas, numeradas e arquivadas.

AÊ, 97 - Os livros fiscais e contabeís deverão ser confeccionados seguindo os princípios
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' fundamentais de contabilidade e das Nonnas Brasileiras de Contabílidade.

Art. 98 - Os livros estarão sob a guarda do secretárío da Diretoría Executiva do
'IN§TITUTO PARÂNAENSE DE AS§ISTÊNCIA - IPA", devendo ser assinados
pelo Presidente da Diretoria Executiva, pelo Contador e vistoriados
Conselho Fiscal.

Art. 99 - Os livros permaneceráo na sede do *IN§TITUTO PÂRÂ§A§H§E DE
A§§I§TÊNCIA - IPÀ", sendo disponibilizados para o público em geral, mediante
solicitação por escrito.

Parágrafo Único - Os interessados poderão obter cópias dos livros, com custos
sua conta, sem direito a sua retirada.

Aft. 100 - O *INSTÍTUTO PARÂHAENSE DE À§SISTÊnCfl - IPA' prestará cCIntâs na
forma prevista em Lei, observando, no nrínimo:

I. Os princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Braslleiras de
Contabilidade;

II Dará publicidade em seu site na internet, no encerramentô do exercício fiscal,
ao relatório de atividades e demonstraçôes contábeis, incluídas as certidões
negativas de débitos com a Previdência Social e com o fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer
cidadão;

nI. As demonstrações Contábeis tambám serão publicadas em jornal local.

Capítulo X
Da Extinção e Dissoluç§o

Àrt. 101 - No caso de dissolução do "IN§TTTUTO PARÀ§AEN§ü DÊ A§§I§TÊNCü -
IPA", o patrimônio e os bens remanescentes após satisfeitas todas as obrigações
legaís, serão destinados para outra entidade assistencial congênere, com
personalídade jurídica comprovada, sede e atividade preponderante neste Estado e
devidarnente registrada nos órgãos públicos competentes.

srt. 102 . o *INSTITUTO pARÂNAEN§E DE A§§I5TÊrUCn - IPA" será extinto quando
assim deliberar a Assembleia Geral Extraordinária especialmente convocada para esse
firn, com antecedência mínima de 30 (trinta) dlas corrídos, através da imprensa local,
com a presença e anuência de pelo menos dois terços dos associados em pleno gozo
de seus direitos sociais,

Capítulo XI
Das Condiçõcs parâ Alteração das Disposições Êstatutárias

Àrt. 103 - As disposições deste Estatuto serão alteradas sempre que houver necessidade de
adequação aos preceitos legais e às mudanças nôs condições de funcionamento da
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' Associação.

Art, 104 - As sugestões para as alterações estatutárias serão analisadas pela Diretoria
Executiva e apresentado para consulta pública aos associados.

Alt. 105 - Após a aprecia$o das sugestões e consolidação do textorserá convocada umô
Assembleia Geral Extraordinária específica pôra a aprovaçáo das propostas de
modificaçôes estatutárias, com antecedência mínima de I (oito) dias.

Art, 106 - As alterações estatutárias deverão ser aprovadas pelo voto concorde de 2/3 (dois
terços) dos presentes à Assembleia Geral Extraordinária especialmente
para essa finalidade, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem
maioria absoluta dps associados com direito a voto our com menos de 113 (um terço)
nas convocações seguintes.

Capítnlo XU
Das Dirposições Finais

Art. 107 - E expressarnente proibido o uso no nome *INSTÍTUTO FARÂNAEI{§E DE
ASSISTÊHCIA - IPA" em atos, obrigações relaLívas a negocios estranhos a sua
missão, especialmente a prestaçâo de avais, endossos, fianças e causas de favor.

Art. 108 - Os trabalhos prestados pelos integrantes dos Conselhos, da Diretoria e dos
associados são absolutamente gratuitCIs, sendo coibida a percepção de qualquer
remunera$o ou vantagem.

§ lo - o *IH$üTUTO PARÂNAEN§E DE AS§I§TÊr*CI* - IPÂ',não terá como
dirigente, nos cârgos previstos no "caputi agente político dos Poderes
Executlvo ou Legistativo, tampouco do Poder ludiciário ou do Ministério
Público, dirigente de órgão ou entidade da administra$o públíca em qualquer
urna de suas esferas, ou respectivo cônjuge ou connpâftheiro, bem como
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

§ 20 - Os rnembros da §íretoria Executiva poderão ser ressarcidos de despesas
feítas no exercício da função.

§ 3§ - As referidas despesas devem ser devidamente cornprovadas, dentro das regras
estabelecidas no Regimento Interno e demais docunrentos do'IH§TITUTO
PARÀNAEilSE Df, AS§ISTÊNCIA - TPA'.

AÍt. 109 -O exercício financeiro e fiscaldo "IITISTITUTO PÀRÀf{AE§§§ §E A§§I§TÊUCI*
- IPA'coincidirá coÍT! o ano civil.

Art. 110 - As eventuais verbas de subvenções sociais, dotações or:çamentárias ou quaisquer
recursos recebidos dos poderes Públicos Federal, fstadual, Municipal ou do Distrito
Federal não poderão ser destinados âô pagamento de pessoal.

Àrt. 111 - O presente Estatuto Sociat é reformável a qualquer tempo, no todo ou em parte,
por dellberação da A:sembleia Geral especialmente convocada para este fim,
composta de associados quites com suas obrigações sociais, sendo exigido o voto
concorde de dois terços dos presentes, não podendo ela deliberar, em primeira
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convocação, sem a maioria absoluta dos associados e em segunda convocação com
qualquer número.

AÊ. 11I - Este Estatuto entra em vigor, para todos os efeitos, na data de sua ata de
aprovação, para posterior registro em cartório.

Art. 113 - Toda e qualquer interpreta$o da aplicação dos conceitos e determinações desse
Estatuto, assim corno os casôs omissos, serão disciplinados pela Diretoria
Executiva.

Art. 114 . DenIro das atividades do *IN§TITUTO PÀRÀNÀENSE DE ASSISTÊNCIA
IPAi fica proibida qualquer tipo de discriminação, seja pCIr raça, idade, gênero, etnia,
origem, orientação sexual ou religião.

AÉ, 115 - Nas atividades do *INSTITUT0 pARÂÍ{AENSE DE A§§I§TÊNCIÂ - IFA", fica
expressãmente proibida a manifestação político partidária.

Art. Í16 - A sessão de uma Assernbleia, umã vez instalada, poderá ser prorrogada para outra
data sern a necessidade de nova convocação, desde que aprovado pelos presentes.

Art. 117 - Os membros da Diretoria Executiva e do Consêtho Fisca! poderão propor a

formação de comissões, para auxiliar na decisãc e pâra fornecer supôrte nas
atividades, cuja formatação será regulamentada em Regimento Interno"

Art. [I8 - Fica eleito o Foro ReEional de Cascavel, para qualquer ação fundada neste Estatuto
Social.

Cascavel (PR), 17 de dezembro de 2ü21.

ro da Silva Sandra Âparecida Pinhelro nn
Presidente Tesoureira 59,3I1

Marli
§ecretiària
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IN§TITUTO PARÂNAÊN§E DE AS§ISTÊNCN E PE§QUISA EM ENSINO E sAÚDE

"IN§TITUTO PARANA§NSf DE ÀSSI§TÊNCIA * IPA"
Rua Sete de Setembro, 3370 | sala 05 | Centro I CEP 8581.ü-090 I Cascavel I PR

CNPJ: 25.163.553/0001-96

REQUERIMEilTO PÀR.A AVERBAçÃO DE ALTERAçÃO
E§TATUTARTA

rÁnrO RIBEIRü DA §ILvÀ, brasileiro, casado, publicitário, portador da cédula de
identidade RG no 8.450.376-? SSP-PR e inscrito no cadastro nacional de contribuintes
do Minístério da Fazerrda sob.o CPF nô 042.93L.249-00, residente e domiciliado à Rua
Paraná, no 2902, apaÊamento 104, CEF 85.810-010, na cidade e comarca de Cascavel
- PR, por meio deste vem

REAUERER
A averbação da alteração estatutaria datada de 17 (dezessete) de dezembro de 2021
(dois mil e vinte e um), conforme cornprovam os documentos em anexô.

Registro anterior de no 000367S103, levado a termo em 1210712019, às fls. 148/179
do livro A-588.

Cascavel 17 de dezembro de 2021.

r
Fábio Ribeiro da Silva

Presidente

Ilma. Sra. Oficialdo
Registro de Títulos e Documentos e

Pessoas Jurídicas da Comarca de Cascavel * PR

Eliane idaria Marcheelni
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INSTITUTO DE PE§qUISA NA§ ÁNTNS OT SRÚOE E EN§IHO DO PARANÁ. INPESSTP

Rua Sete de Setembro, 3370 | sala 05 | Centro I CEP 85810-090 I Cascavel I PR

CN PJ r 2s. 163.553/0001-96

ATA DE A§§THBLEIâ §ERAI EXTRAORDINÁR,IÂ PÁRA AI-TERÂçÃO ESTATUT
E OUTROS À§sUNTO§ Etq L7 | Lzl 2§2r.

Aos 17 (dezessete) dlas do mês de dezembro de 2021 (dois rnil e vlnte e um), às vinte)
socialhoras, em primeira convoca$o, observada a exigêncla do § 3o, do art. ?8 do

e em atendimento ao edital de convoca$o, fixado no mural de avisos do em 07
(sete) de dezembro de 2021 (doís mil e vinte e um), conforme preconiza o § 10, do art. 28,
reuniram-se na sede da entidade à Rua §ete de Setembro, no 3370, sala 05, na cidade de
Cascavel - PR, todos os associados com direito à voto e assocíados voluntários pôra ê
apreciação da ordern do dia que consiste em: I - Troca da denomínação social; 2 - Aprovação
do Novo Estatuto do Instituto, em substituição ao atual; 3 - Apresenta$o da proposta de
formalização de contrato de gestão para ô conduSo da administração da CMC - Clínica Mrádica
Cascavel - ilospital do Coração Nossa §enhora da Salete, pelo período de 5 (cinco) anos; e, 4
* Indícaçâo de novo(a) secretário(a) em virtude do pedido de afastanento da sra. Erica Elfrida
Valensuelo em decorrência de problemas de saúde; em obediência ao que deterrnina o inciso
II, do art. 30, do estatuto social. O sr. Fábio Ribeiro da Silva assumiu a presidêncía dos
trabalhos da Assembleia, secretariado pela sra, Marli Knop, Após curnprimentar os presentes
o presidente explicou a todos os motivos que exigiram a substituição integral do atual estatuto
social, e que se justificarn pela necessidade de se adequar o INPESSEP às exigências da Lei
Federal no 12.101, de 27 (vinte e sete) de novembro de 2009 (dois mil e nove) -"Lei das
Filantropias" e outrâs normativas federais, de forma a permitir que o Instituto possa se habilitar
em licitações e contratações diretas de serviços nas áreas da saúde, assistência social e
educação que exijam tal enquadramento,. Disse, ainda, que a alteração da denominação,
passando de "Instituto de Pesquisa nas Areas de Saúde e Ensino do Paraná", com a sigla
*INFESSEP"T para "Instituto Paranaense de Assislência e Fesquisa em Saúde e Ensino", com
o Nome Fantasia de "Instituto Paranaense de Assistênciã", com a sigla *IPA", objetiva tornar
a denominação mais fácil de ser memorizada e, também, mais ajustada aos objetivos sociais
propostos no novo estatuto social, considerando que a instituição passará a prestar serviços
com foco na gestão e adrninistração hospitalar. Em seguida, o sr. Fábio solicitou que fosse por
mím distribuídas cópias do estatuto aos presentes e, nô sequência, lido integralmente o
conteúdo do mesmo, artigo a artigCI, dando o devido tempo para discussões e considerações
sobre a nova reda$o, o que foi feito sem discordâncias apontadas. Ao final, por unanimídade
de votôs restou aprovado na íntegra o novo estâtuto e a nova denominação social, sendo
destacado pelo presidente que a atualização à legislação vigeflte e aos objetivos sociais elevou
o estatuto aprovado dos anteríores 93 artigos para os atuais 1tr 8, com iguais desdobrarnentos
em seus incísos e parágrafos, conferindo rnais robustez e eliminando dúvidas interpretativas.
Na sequência o sr. Fábio discoreu sobre a oportunidade que se discute cÕm a administração
da CMC * ClÍnica Medica Cascavel, personalidade jurídica conhecida como Hospital do Coração
Nossa Senhora da Salete, de Cascavel* PR, para a formalização de um Termo de Gestão com
o Instituto, Explicou o presidente que essô pode ser uma inestimável oportunidade para a
entidade administrar um grande hospltate se projetar como prestadora de serviços de gestão
e administração hospitalar. Disse ainda que, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo
31 e 35, incisos IlI e IV, nomeia comissão para avaliar as cláusufas do Termo de Gestão em
questão, a ser lorrnada pelas seguíntes pessoas: sr, Enio Jorge Job, membro volunlário, na
condição de presidente da Comissão, sr. Almir Santana, Membro Titular do Conselho Fiscal,
sra. MarlÍ Knop e sra. Saionara Pamplona Eing, membros votuntários, e o sr. Guilhernre losé
Carlos da Sllva, membro efetivo, como integrantes dô Comissão. Concedeu à comissão
formada Õ prazo de 15 (quinze) dias para, em curnprimento ao preceituado no art. 58, incisos

b--d^""

t

i
I

q



rNsnrurCI DE pgsqursA NAs Ánras or snúoE E ENsrNo Do pARANÁ- trvpgssgp
Rua Sete de Setembro, 3370 | sala 05 | Centro I CEP 85810-090 I Cascavel I PR

CNPJ : 25.163.553/0001-96

I, II, III e IV emitir parecer sobre o tema. Por firn, em virtude da comunicação do
da atual secretária, sra, Erica Elfrida Valensuelo, que. se encontra enferma e sob
médico, em cumprimento ao expresso no Parágrafo Unico do art, 33 do estatuto
Fábio Ribeiro da Silva, no u§o de suas atribuições, indicou a mim, MÀRLI
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OAB-PR 59.311
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8.231.720-1-§E§p-pR., casada, brasileira, para assumir o cargo até o término do
em curso, em 04/05/2024, o que aceitei prontamente, ConsulLada a Assembleia Geral, minha
indicado foi aprovada por unanimidade. O novo estatuto social passará a ter a redação
constante no documento em ônexo. Nada mais havendo a ser deliberado, ô presidente deu
por encerradã a Assembleia Extraordináría, determinando a lâvraLura da presente Ata, que foi
lida, aprovada e assinada pelos associados presentes,
ãm tempo: ltl§o fol menclonado §ra. M*rli lkop, s*ndc o rnesmo: CPÍ:033.§79.899-10

Cascavel (PR), 17 de dezembro de 2021,
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